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São Roque - ‘A Terra do Vinho e Bonita por Natureza’

Ofício Vereador Nº 1479/2023

São Roque, 05 de junho de 2023.

Excelentíssimo Senhor Promotor de Justiça,

Temos pelo presente a grata satisfação em cumprimentá-lo e, na oportunidade, solicitar a costumeira atenção da Promotoria Pública de São Roque em relação à irregularidades que vêm sendo praticadas em face do Contrato nº 036/2023 (Pregão Eletrônico nº 002/2023), firmando entre a Prefeitura da Estância Turística de São Roque e a empresa CENTRO MANGUEIRAS DIAGNÓSTICOS LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 00.334.217-38, cujo objeto é a realização de exames laboratoriais de análises clínicas, anatomia patológica e citologia, com fornecimento de equipamentos, materiais, manutenção e recursos humanos e tecnológicos necessários para a realização de análises clínicas.

Segundo apurado pelos Vereadores que este Ofício subscrevem, e cujo relato comprobatório será apresentado a seguir, a empresa CENTRO MANGUEIRAS DIAGNÓSTICOS LTDA., tem incorrido em diversas irregularidades, entre as quais: 1. Transporte de material biológico em veículos fora de conformidade com as normas vigentes; 2. Falta de rotulagem e sistema de controle de temperatura junto as embalagens terciárias (caixas térmicas); 3. Transporte de material biológico por pessoas não habilitadas; 4. Transporte de materiais empregados na coleta de exames juntamente com alimentos do desjejum dos pacientes; 5. Descumprimento de prazo entre coleta e processamento de exames; 6. Fornecimento de bolacha salgada em embalagem sem qualquer rótulo apresentando: marca, informações nutricionais, informações de fabricação e validade, etc.; e 7. Descumprimento de obrigação contratual relacionada ao número de coletores disponibilizado nas Unidades de Saúde do Município.

Antes de discorrer sobre as situações de irregularidade apresentadas, gostaríamos de ressaltar que esse tipo de conduta está colocando em grave risco a saúde da população assistida pela rede municipal de saúde de São Roque, posto que diversas normas relacionadas a saúde e vigilância sanitária estão sendo infringidas, colocando em dúvida a credibilidade de milhares de exames médicos e, assim, o tratamento de cada um dos pacientes envolvidos.

Também cumpre-nos esclarecer que a primeira medida tomada enquanto Vereadores desta cidade foi elaborar um Requerimento ao Prefeito – o Requerimento nº 66/2023 (cópia anexa), a fim de que os apontamentos relacionados às irregularidades fossem esclarecidos, contudo, para nossa consternação, o Requerimento foi rejeitado em Plenário pelos Vereadores que compõem a base de apoio ao Chefe do Executivo Municipal, na 17ª Sessão Ordinária, realizada em 30/05/2023.

A Câmara Municipal possui entre as suas atribuições o importante papel de fiscalizar os atos praticados pelo Prefeito no âmbito da Administração Municipal, todavia, esse papel tem sido sistematicamente sonegado a quem o busca, uma vez que o Requerimento, principal instrumento do Vereador para o cumprimento da tarefa, não tem contado com o número de votos necessários para sua aprovação, pois a maioria dos Parlamentares compõem a base de apoio ao atual Prefeito.

Diante da impossibilidade de utilizar as ferramentas regimentais disponíveis para o cumprimento da função fiscalizatória, o que se dá, ironicamente, por atuação de parte do próprio Poder Legislativo São-roquense, não nos resta outra alternativa senão recorrer aos especiais cuidados do Ministério Público, a fim de que as graves denúncias de irregularidades em relação ao Contrato nº 036/2023 sejam apuradas e os eventuais responsáveis punidos na forma da lei.

Em relação a irregularidade nº 1, foi possível verificar que o transporte dos materiais colhidos para a realização de exames laboratoriais tem sido realizado em veículos “comuns”, muitos dos quais sem qualquer sinalização externa, oferecendo risco tanto ao material biológico transportado, quanto para as pessoas envolvidas no transporte.

O Termo de Referência constante do edital do Pregão Eletrônico nº 002/2023, que culminou com a contratação da empresa responsável pela realização de exames laboratoriais junto a rede pública de saúde, é bastante claro em relação ao assunto, conforme podemos verificar em seu item 3.1:

“3.1  A Coleta e Retirada de materiais biológicos destinados aos exames serão realizadas nos locais indicados no item 3.5 deste Termo de Referência, em nível ambulatorial, com fornecimento de sistema gerencial de laboratório, recursos humanos, transporte específico para material biológico, seguindo as normas vigentes;”  (grifo nosso)
Segundo observado pessoalmente pelos autores da presente denúncia, um veículo comum – modelo HB20 – Placa QNW5J31, com os bancos traseiros rebatidos, sem qualquer separação ou segregação entre o espaço destinado ao condutor e o local em que são colocadas as caixas contendo material biológico, tem sido utilizado para retirada do material junto ao Centro de Saúde II, localizado na Ladeira Alfredo Salvetti. A única identificação constante no veículo está localizada próxima a placa traseira, indicando: “A&R Transportando e Salvando Vidas”. Fotografias 1 e 2 – Anexo I.

Vale constar o que estabelece o art. 34 da Resolução de Diretoria Colegiada – RDC nº 20, de 10 de abril de 2014, referenciada pela Prefeitura no Termo de Referência que balizou a contratação:

“Art. 34  O veículo transportador deve contar com condições adequadas de higiene e limpeza, bem como dispor de mecanismo que assegure a integridade da embalagem terciária e do material biológico transportado.”

Qual é o mecanismo que tem assegurado a integridade das caixas térmicas que carregam o material biológico coletado para os exames laboratoriais, se o que se vê são veículos “comuns” transportando o material, com os bancos traseiros rebatidos? Fotografia 3 – Anexo I.
O fato de o veículo que vem sendo utilizado no transporte de material biológico ser um veículo comum, somente com os bancos traseiros rebatidos, também coloca em sério risco pessoas que podem estar sendo transportadas em ocasiões em que o carro não está sendo empregado nessa finalidade. Além disso, veículos comuns, possuem além dos bancos, muita área com tecido e outros tipos de forração, bastante difíceis de serem limpos, higienizados ou desinfectados, ao contrário dos veículos destinados exclusivamente a essa finalidade.

Na eventualidade de qualquer acidente com o material biológico transportado, o trabalho de limpeza e higienização de um veículo “comum”, com todo o tipo de tecido e espuma nos bancos, piso e forração da carroceria, certamente tem o processo dificultado, o que coloca em dúvida e risco a efetividade dos procedimentos de descontaminação.

Em relação a irregularidade nº 2, gostaríamos de deixar registrado que não conseguimos visualizar qualquer rotulagem (etiquetagem) ou sistema de medição de temperatura nas caixas térmicas utilizadas para o transporte de material biológico durante os dias em que visitamos as Unidades de Saúde do Município. Conforme é possível verificar pelas fotografias anexas, as caixas térmicas em questão parecem ser aquelas caixas bastante simples, utilizadas em churrascos e demais atividades que não requerem nenhum tipo de segurança ou precisão, muito diferente da situação de responsabilidade em que estão sendo empregadas.

A temperatura de acondicionamento do material biológico necessário à realização de exames laboratoriais é um dos principais elementos dentro da cadeia de procedimentos existentes desde sua coleta até o processamento e resultado final. A negligência em relação ao oferecimento da refrigeração necessária pode ocasionar a perda do material ou interferir no resultado dos exames, oferecendo sério risco na condução do tratamento de saúde de um sem número de pacientes que utilizam a rede pública de saúde. 

Do mesmo modo temos a etiquetagem ou rotulagem das embalagens que carregam o material humano transportado, medida tão importante que possui um capítulo específico dentro da Resolução de Diretoria Colegiada RDC nº 20, de 10/04/2014. O artigo 23 da mencionada Resolução traz as informações mínimas que as embalagens terciárias (caixas térmicas) devem conter, inclusive rótulos quanto a categoria infectante dos materiais. Contudo, especialmente pelos vídeos que acompanham o presente Ofício, é possível verificar o completo desatendimento a essa disposição legal, sendo mais um entre os diversos problemas aqui apontados.

Seguindo nos demais pontos elencados no início do Ofício, verificamos que não está havendo retirada do material junto aos locais indicados no item 3.4 do termo de referência (a Prefeitura menciona item 3.5 de maneira equivocada no item 3.1). Esse material está sendo levado das unidades de saúde e centralizado no Centro de Saúde II pelos coletores, em seus veículos particulares, o que nos leva a irregularidade nº 3, já que essas pessoas não estão habilitadas e nem deveriam realizar essa função.

Essa situação foi constatada em diversas oportunidades, entre as quais podemos afirmar: dia 24/05 uma camionete preta transportou as coletoras que prestavam serviço junto à USF Villaggio Emilia juntamente com o material biológico – passageiras e material biológico no mesmo banco; no dia 29/05 o transporte foi realizado por um veículo modelo Gol (vermelho), de Placa EPR-5840, conduzido por coletor; no dia 30/05 o veículo modelo Fox (vermelho) de Placas FJJ-1355, também se dirigiu ao Centro de Saúde II, conduzido por coletor, para entregar o material destinado a exame; a situação se repetiu no dia 01/06, tendo realizado a entrega de material biológico, no mesmo local, os veículos Gol (vermelho), de Placa EPR-5840, Fox (vermelho) de Placas FJJ-1355, e Argo (cinza), de Placa FCU2F98, também conduzidos por coletores. Fotografias 9, 10, 11 e 12 – Anexo I.
A Prefeitura de São Roque estabeleceu através do item 7.14 do Termo de Referência aqui tratado, que o transporte de material biológico, objeto da contratação, deve ser realizado em conformidade com as normas de segurança biológica RDC 20 de 2014, que apresenta em seu artigo 9º o seguinte:

Art. 9º  O pessoal diretamente envolvido em cada etapa do processo de transporte deve receber regular treinamento específico, compatível com a função desempenhada e a natureza do material transportado, e sempre que ocorrer alteração nos procedimentos, devendo a efetividade deste treinamento ser periodicamente avaliada.

Evidente que a função de coletor de exames na se confunde minimamente com a de transportador do material biológico, e isso deveria ser seguido a risco como medida de segurança necessária à integridade das amostras e das pessoas envolvidas no processo. Contudo, todo o material coletado nas unidades de saúde do Município tem sido transportado até o Centro de Saúde II pelos coletores e em seus veículos particulares e sem qualquer adequação a essa atividade.

Junto a isso tudo temos a situação que nos leva a irregularidade nº 4, que diz respeito ao transporte de insumos e materiais para coleta de exames no mesmo veículo em que é transportado o material biológico proveniente das coletas para exames laboratoriais. A situação é contrária ao que determina o próprio item 3.1 do Termo de Referência em debate, o qual aponta que o transporte deve ser ESPECÍFICO para material biológico. Fotografias 4, 5, 6, 7 e 8.

Também foi possível verificar que o transporte de insumos e materiais para coleta de exames tem sido realizado juntamente com alimentos responsáveis pelo desjejum dos pacientes, sem qualquer separação ou cuidado, todos no porta-malas de um veículo sem identificação alguma, denotando total desapreço as normas estabelecidas pela vigilância sanitária tanto para os alimentos, quanto para os materiais utilizados na área da saúde.

Essa situação foi presenciada no dia 30/05, no Centro de Saúde II, ocasião em que foram efetuadas fotografias do veículo modelo Pálio – Placa EGF-9550, transportando materiais para coleta de exames juntamente com alimentos. Fotografias 13, 14 e 15 – Anexo I.

Como se a situação não pudesse piorar, e bastante, passamos a irregularidade apontada no item 5, ou seja, o descumprimento de prazo entre coleta e processamento de exames. Diversos fatores influenciam na integridade das amostras coletadas e utilizadas nos exames laboratoriais e o tempo é um deles. Nesse sentido, a logística para o atendimento dos prazos, que constam no próprio termo de referência, é fator preponderante para que o resultado dos exames laboratoriais não seja prejudicado.

O item 3.12 do Termo de Referência aqui discutido estabelece o seguinte:

“3.12 Para exames NÃO sorados: o tempo entre coleta e processamento deverá ser menor de quatro (04) horas;” (grifo nosso)
Em outro ponto o Termo de Referência apresenta os dias e horários de coleta. Os dias, ou pelo menos a quantidade de dias dentro da semana, estão estabelecidos na tabela constante do item 3.4, e o horário na letra b), subsequente à tabela, conforme segue:

“b – o horário de coleta será realizado das 07h 00min – 09h00min horas da manhã;” [sic]

Segundo consta do Contrato nº 036/2023, a sede da Empresa CENTRO MANGUEIRAS DIAGNÓSTICOS LTDA. encontra-se situada à Avenida Cônego João Clímaco, nº 414, na cidade de Tatuí – SP, portanto, segundo o google maps, a 99,9 km do Centro de Saúde II, conforme consulta realizada em 02/06/2023, às 10h50min. No momento da consulta o site informou o tempo de 1h19min para o trajeto mais rápido entre os dois pontos. Print 1 – Anexo I.

Supondo que a coleta de um exame NÃO sorado seja realizada as 7 horas da manhã, conforme previsão contratual, e levando-se em consideração o tempo máximo de 4 horas entre a coleta e o processamento do material, o material biológico teria que sair de São Roque as 9h40min para chegar ao laboratório as 11 horas. Isso sem levar em conta o tempo consumido pelo próprio processamento e imaginado um cenário sem nenhum tipo de contratempo.

Nem de longe esse prazo vem sendo atendido! Aliás, o veículo responsável pelo transporte do material tem saído de São Roque num horário superior ao que o material biológico já deveria ter sido processado para cumprir o que estabelece o item 3.12 do Termo de Referência. Esse fato foi verificado pessoalmente no dia 30/05/2023, quando o veículo responsável pelo transporte do material saiu do Centro de Saúde II às 11 horas e 27 minutos.

A situação foi novamente presenciada no dia 1º de junho de 2023 (quinta-feira), quando o veículo “comum” modelo HB20 – Placa QNW5J31, após receber o material das unidades de saúde, no Centro de Saúde II, partiu para o Município de Tatuí às 11 horas e 02 minutos. A situação teve como testemunhas dois servidores do Departamento de Saúde da Prefeitura de São Roque – Srs. Daniel e Vanessa, os quais tive o cuidado de pedir que acompanhassem a situação de irregularidade, de modo a evitar qualquer tipo de refutação dos fatos ocorridos.

Essa situação lamentável é inadmissível, pois pode vir a favorecer o erro no diagnóstico de diversos pacientes que utilizam a rede pública de saúde de São Roque. Importante frisar que os laboratórios podem responder de forma objetiva, independente de culpa (o que não parece ser o caso), bastando que esteja presente o nexo causal entre a conduta e o resultado. Nos parece bastante claro que o flagrante descumprimento do prazo estabelecido para o processamento de material biológico prejudique o resultado do que se investiga, acarretando sérios desdobramentos numa área que muitas vezes não oferece uma segunda chance: a área da saúde.

Importante lembrar que a Prefeitura de São Roque pode responder solidariamente por ocasião do descumprimento de quaisquer requisitos técnicos e legais estabelecidos pela legislação vigente e essa situação consta expressamente no § 4º, do artigo 11, da RDC 20/2014, conforme abaixo transcrito:

“§ 4° A terceirização de atividade de transporte de material biológico não exime o serviço de saúde remetente do cumprimento dos requisitos técnicos e legais estabelecidos na legislação vigente, respondendo solidariamente com o contratado perante as autoridades sanitárias quanto aos aspectos técnicos, operacionais e legais inerentes às atividades que lhe competem.”

Apesar da existência da Portaria nº 516/2023, que designa servidores como gestores do Contrato nº 036/2023, a fiscalização a eles incumbida parece não estar sendo realizada, uma vez que diversas irregularidades vêm sendo levantadas em relação a prestação do serviço, o que voltamos a dizer, poder trazer sérias consequências para a população que tem no serviço público de saúde a única opção a recorrer. 

Seguindo no triste rol de irregularidades passamos ao item 6, que diz respeito à obrigação contratual da empresa CENTRO MANGUEIRAS DIAGNÓSTICOS LTDA. de fornecer alimentos para o desjejum dos clientes (pacientes) submetidos a coletas de exames.

Em algumas unidades de saúde visitada por estes Vereadores simplesmente não existiam os alimentos relativos a desjejum dos pacientes e em uma delas pudemos constatar que a bolacha oferecida as pessoas, pode ter passado por manipulação indevida, mediante o fracionamento de um pacote maior.

O saco plástico em que a bolacha salgada foi embalada não possui nenhum rótulo contendo informações básicas exigidas pela legislação, como: marca, tabela nutricional, data de fabricação, data de validade, profissional responsável, etc., levando a crer que numa medida que costuma ser chamada popularmente de “economia na base da porcaria”, um pacote maior de bolachas foi dividido em porções menores.

Que segurança podemos ter em relação à manipulação desse tipo de alimento se nem mesmo os requisitos básicos de acondicionamento e transporte do material biológico levado a exame têm sido atendidos?

Por fim chegamos à 7ª (sétima!) irregularidade apontada no presente ofício, referente ao descumprimento de obrigação contratual relacionada ao número de coletores disponibilizado nas Unidades de Saúde do Município.

O quadro apresentado no item 3.4, do Termo de Referência que orientou a contratação, informa que cada uma das 11 Unidades de Saúde do Município, ali elencadas, deveria ter 2 (dois) coletores. 

O item 3.9 do referido Termo de Referência também trata da questão, sendo mais específico, senão vejamos:

3.9  A CONTRATADA deverá disponibilizar os recursos humanos devidamente capacitados para a realização das atividades em número suficiente, conforme tabela do item 3.4, com no mínimo 2 profissionais em cada unidade de coleta, devidamente uniformizados e equipados com todos os equipamentos de proteção individual recomendados;”  (grifo nosso)
A exemplo das outras irregularidades constamos o descumprimento dessa obrigação contratual, in loco, em algumas Unidades de Saúde do Município. No dia 22/05/2023 o Centro de Saúde II só contava com uma profissional para a coleta de exames. No dia 23/05/2023 a irregularidade foi presenciada nas USF Guaçu e na EAP Vila Nova São Roque, que também contavam com apenas uma profissional para coleta de material para exames. Na Unidade de Saúde do Guaçu pudemos verificar, em agravante a situação, que servidores da Prefeitura de São Roque estariam colaborando no serviço de coleta.

Os apontamentos realizados por meio do presente documento são extremamente graves e depõem contra todo um arcabouço de normas e regulamentações existentes e que estabelecem regras e critérios bastante rígidos em relação ao tratamento que deve ser dado, desde o momento da coleta do material biológico; seu acondicionamento, rotulagem e registro; transporte e processamento.

Não queremos crer que medidas de segurança estejam sendo desatendidas, “a luz do dia”, visando qualquer tipo de economia ou obtenção de vantagem financeira em relação ao contrato de prestação de serviços estabelecido, pois isso seria ainda mais triste e lastimoso para nossa cidade, além de uma mácula difícil de se aceitar em relação ao tratamento dispensado à população mais carente do Município, que certamente constitui a maior parte dos usuários do Sistema Público de Saúde.

Tratar esse tema com descaso coloca toda a população dependente do sistema público de saúde em perigo, posto que a integridade dessa cadeia de procedimentos está totalmente vinculada ao diagnóstico que os pacientes receberão por conta dos resultados laboratoriais alcançados, podendo levar a erro profissionais da saúde e colocar a vida de milhares de pessoas em risco. Não é admissível o que vem acontecendo no Município de São Roque em relação a prestação do serviço constante do Contrato nº 036/2023, sendo imprescindível a adoção urgente de medidas para a proteção da vida humana.

Tomamos todo o cuidado no sentido de instruir o presente Ofício, o qual conta, além da verificação presencial dos fatos apresentados pelos Vereadores que o presente Ofício subscrevem, com as fotografias anexas, com a existência de testemunhas do próprio Departamento de Saúde, e com 3 (três) arquivos digitais de vídeos relativos ao registro das situações relatadas.

É bastante claro a que empresa CENTRO MANGUEIRAS DIAGNÓSTICOS LTDA., responsável pelos serviços de exames laboratoriais junto à rede pública de saúde deste Município, vem incorrendo em diversas irregularidades, e a falta de uma ação emergencial por parte das autoridades competentes pode vir a vitimar um sem número de pacientes, já que medidas elementares estabelecidas pela legislação visando à garantia da integridade de material biológico coletado e, por consequência, o resultado de exames laboratoriais realizados, vêm sendo, lamentavelmente descumpridas. 

Assim, diante da gravidade da situação, utilizamos o presente para recorrer aos especiais cuidados do Ministério Público, a fim de que as irregularidades aqui apresentadas sejam investigadas pela autoridade competente e as medidas cabíveis em relação ao assunto adotadas, inclusive com a punição dos responsáveis, de modo que a população não continue exposta ao risco decorrente dá má prestação de um serviço público essencial, cuja fiscalização primordial caberia à própria Contratante: a Prefeitura de São Roque.

Nesses termos,

pedimos de ferimento.

Rogério Jean da Silva

(Cabo Jean)

Vereador

Newton Dias Bastos

(Niltinho Bastos)

Vereador

À

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO ROQUE

Av. John Kennedy, 355, Centro, São Roque – SP | CEP 18.130-510

ANEXO I

Relatório Fotográfico

Foto 1
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Foto 2

Fotografia 3
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Fotografia 4
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Fotografia 5
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Fotografia 6
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Fotografia 7
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Fotografia 8
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Fotografia 9
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Fotografia 10

Fotografia 11
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Fotografia 12

Fotografia 13
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Fotografia 14
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